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Resumo
Este trabalho examina a relação entre esforços inovativos verdes (públicos) e 

degradação ambiental de curto e longo prazo, mediante um painel de cointegra-
ção com 18 países selecionados para o período de 1995-2018. O Painel ARDL 
para cointegração foi especificado com variáveis representando efeitos de escala, 
composição e mudança tecnológica. Os resultados sugerem que níveis mais ele-
vados de dispêndios públicos em recursos direcionados para o P&D ambiental 
(esforços inovativos verdes), com o intuito de gerar tecnologias verdes, possuem 
uma relação negativa com o crescimento dos impactos ambientais, i.e., tais inves-
timentos têm uma boa expectativa de redução da degradação ambiental.

Palavras-chave: Política Industrial Verde; esforços inovativos; degradação; 
Painel ARDL; Cointegração.

Classificação JEL: C23; O13; O25; Q58.

INTRODUÇÃO
A humanidade está se aproximando de vários pontos de inflexão ecológi-

cos, além dos quais mudanças ambientais abruptas e irreversíveis em gran-
des escalas geográficas provavelmente acontecerão (Rockström et al., 2009). 
Diante disso, verifica-se a necessidade de pensar novos sistemas tecnoinsti-
tucionais necessários para separar o desenvolvimento econômico e o bem-
-estar humano do esgotamento de recursos e da produção de resíduos não 
degradáveis.

Além disso, observa-se que as pressões exercidas por consumidores preocu-
pados com os impactos ambientais e demandantes de produtos ambientalmen-
te sustentáveis estão representando cada vez mais um fator de transformação 
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de processos produtivos que provocavam devastação ambiental (Chelala, 
2012). No entanto, acredita-se que as iniciativas governamentais ainda têm 
sido tímidas no sentido de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e mini-
mizar os impactos que causam a degradação ambiental. Posto isso, verifica-se 
a necessidade de esforços conjuntos dos governos para estimular e facilitar o 
desenvolvimento de tecnologias verdes.

Embora a política industrial verde ainda não tenha assumido posição de 
destaque na agenda da maioria dos países, não obstante, o interesse no desen-
volvimento de energias limpas e renováveis, bem como uma produção indus-
trial fincada em tecnologias sustentáveis engendradas em uma pauta voltada 
às questões ambientais e mudanças climáticas têm se tornado uma preocupa-
ção constante. Tal preocupação decorre, sobretudo, de um cenário onde veri-
ficam-se pressões importantes sobre os recursos naturais do planeta que estão 
influenciando alguns componentes críticos do funcionamento básico do siste-
ma terrestre.

O explosivo crescimento populacional, especialmente a partir da Revolu-
ção Industrial, que se intensificou no século XX, somado à expansão do siste-
ma econômico global, passou a exigir quantidades crescentes de recursos na-
turais e a gerar volumes cada vez maiores de emanações ao meio ambiente de 
rejeitos nocivos. Na década de 1970, a preocupação tornou-se mais intensa e 
consistia na possível escassez de recursos energéticos. Não obstante, hoje a 
preocupação reside, sobretudo, no que tangem aos possíveis impactos da po-
luição global, em especial nas mudanças climáticas, que vêm originando o 
denominado “efeito estufa” (Müeller, 2007).

Nesse sentido, há um vínculo de possível debate entre a atuação do setor 
público direcionado às práticas de sustentabilidade, mais especificamente a 
qualidade e eficiência de suas ações e diretrizes, com a preocupação de desen-
volver um tecido produtivo mais alinhado com as demandas inevitáveis de 
um alinhamento com as pautas do crescimento verde. Assim sendo, este arti-
go tem como objetivo principal investigar empiricamente como a qualidade 
das instituições públicas influenciam o direcionamento das políticas indus-
triais verdes. Para cumprir esse objetivo, a estratégia empírica se dará por 
meio de uma abordagem de dados em painel estimados via efeitos fixos e 
efeitos aleatórios. Para tanto, utilizou-se um banco de dados anual que abran-
ge um grupo de 54 países para o período de 1996 a 2018.

O artigo foi construído a partir da hipótese de que o investimento público 
é um fator significativo para a promoção de tecnologias verdes, tendo em vis-
ta o contexto de ser um agente econômico especial. Além disso, pressupõe-se 
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que países com esforços inovativos no âmbito ambiental possuem capacidade 
superior em reduzir os impactos ao meio ambiente.

Dessa forma, o artigo estrutura-se em cinco seções, além desta introdução 
e das considerações finais. Na sequência apresenta-se o referencial bibliográ-
fico, que aborda brevemente conceitos de políticas industriais verdes, bem 
como seus benefícios e dificuldades. Posteriormente, apresenta-se, na seção 2, 
a metodologia, base de dados, e na sessão 3 o modelo empírico. Por fim, a 
seção 4 traz os resultados do presente trabalho.

1
POLÍTICA INDUSTRIAL VERDE: CONCEITO, 
BENEFÍCIOS E DIFICULDADES

Embora verifique-se um crescente aumento do ativismo no que tange à 
sustentabilidade, utilização de energia renovável e investimento em tecnolo-
gia verde, existem algumas limitações quanto à implementação das políticas 
industriais verdes e sua capacidade de gerar resultados. Além das questões 
financeiras que tangem ao desenvolvimento tecnológico de cada país, um 
aspecto muito importante refere-se ao fato de que são ínfimos os incentivos 
para deixar de lado as velhas práticas de produção e adotar novos mecanis-
mos mais sustentáveis que minimizem os impactos ambientais. Além disso, 
muitas práticas são interpretadas como ameaças à competitividade da indús-
tria nacional.

Nesse sentido, Rodrik (2014) argumenta que os benefícios da redução de 
gases poluentes na atmosfera representam um paradigma do bem público 
global, gerando fortes incentivos para que países individuais aproveitem os 
esforços de outros. Em contrapartida, governos nacionais podem não estar 
tão interessados em tornar interesses domésticos os interesses globais, de-
monstrando que as externalidades de P&D de novas tecnologias verdes são, 
em muitos casos, globais, e não nacionais.

Embora muitas das tecnologias verdes já estejam disponíveis por meio das 
estratégias de desenvolvimento sustentável, os incentivos que orientam a alo-
cação de recursos precisam mudar profundamente para interromper os atuais 
caminhos tecnológicos insustentáveis e mudar alguns subsistemas econômi-
cos inteiramente, trazendo benefícios para a sociedade global (IPCC, 2014). 
O engajamento recente de muitas nações nas questões ambientalistas não 
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significa necessariamente que estão genuinamente comprometidas com a 
causa. Muitos governos embarcaram pela oportunidade de criação de novos 
postos de trabalho, ou por razões de competitividade internacional, embates 
e pressões políticas.

Não obstante, é importante ressaltar que a discussão sobre políticas indus-
triais verdes também é influenciada pelos diferentes níveis de inovação tecno-
lógica, investimento em P&D e esforços inovativos, uma vez que países desen-
volvidos e países em desenvolvimento possuem dinâmicas distintas ao se 
tratar de crescimento econômico voltado para o uso de energias limpas e a 
uma produção industrial sustentável. Além disso, muitas práticas de sustenta-
bilidade na indústria são interpretadas como ameaças à competitividade da 
indústria nacional. Não obstante, verifica-se que a presença de indústrias ver-
des está concentrada em países de alta renda (Dutz & Sharma, 2012).

Segundo Cosbey (2013), um dos principais fundamentos da política in-
dustrial verde é internalizar externalidades ambientais positivas, e.g., no caso 
da mudança climática, pode ser que os benefícios fora do país de implemen-
tação realmente superem os benefícios internos. Assim, enquanto a política 
industrial tradicional tem uma tendência um tanto mercantilista, uma política 
industrial verde é capaz de produzir benefícios que se estendem a toda a co-
munidade global. Todavia, para o autor, essa questão vai além dos estreitos 
benefícios ambientais, uma vez que os custos da mudança climática descon-
trolada são decididamente econômicos e recairão mais pesadamente sobre os 
pobres e marginalizados nos países em desenvolvimento.

Suzigan e Furtado (2006) definem política industrial como um mecanismo 
de coordenação de ações estratégicas do governo e de empresas visando o 
desenvolvimento de atividades indutoras de mudança tecnológica ou de solu-
ção de problemas identificados por esses atores no setor produtivo da econo-
mia. Nesse sentido, ao passo que o agravante das mudanças climáticas e de 
outros desafios ecológicos influencia cada vez mais a direção futura do desen-
volvimento econômico, as considerações ambientais precisam se tornar uma 
parte fundamental da formulação de políticas industriais (Altenburg &  
Rodrik, 2017). Apesar de a política ambiental ainda não assumir posição de 
destaque na agenda de alguns países, o interesse no desenvolvimento de ener-
gias limpas e renováveis, bem como em tecnologias sustentáveis engendradas 
em uma pauta que dê o devido cuidado às questões ambientais e mudanças 
climáticas, deveria estar entre os pilares que norteiam a política industrial no 
cenário internacional.
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Destarte, no que tange às questões ambientais, existe um trade off irredutí-
vel entre crescimento econômico e preservação do meio ambiente. De modo 
geral, observa-se uma tendência dos governos em colocar o crescimento eco-
nômico acima dos objetivos ambientais, tornando-se futuras as preocupações 
em reverter os danos ao meio ambiente. Entretanto, existe uma vertente críti-
ca por meio da qual argumenta-se que os ambientalistas tendem a colocar a 
preservação ambiental acima do crescimento e desenvolvimento econômico 
mundial.

Acerca disso, Daly (1999) afirma que a palavra crescimento é, por vezes, 
tratada como sinônimo de aumento de riqueza. É natural presumir que os 
países busquem como objetivo central o crescimento econômico e isso decor-
re também pela impossibilidade de exercer um descasamento entre crescer e 
ter recursos suficientes para arcar com os custos da proteção ambiental. Toda-
via, discute-se se o crescimento, na margem atual, está realmente nos tornan-
do mais ricos, à medida que o crescimento nas dimensões físicas da economia 
humana e suas consequências vão além da escala ótima em relação à biosfera.

Assim, Rodrik (2014) afirma que, na prática, é improvável que obtenhamos 
uma política industrial puramente verde, com foco direto no desenvolvimento 
e na difusão de tecnologias verdes, em vez de competitividade, comércio, em-
prego ou motivos fiscais, uma vez que objetivos indiretos, mas politicamente 
relevantes, como “empregos verdes” e demais motivos, provavelmente conti-
nuarão a apresentar uma plataforma mais atraente para a promoção da política 
industrial do que a energia alternativa ou tecnologias limpas e sustentáveis.

Mazzucato e Semieniuk (2016, 2018) advertem sobre a dificuldade de se 
financiarem projetos de grande impacto com tecnologias verdes. Os custos de 
financiamento para esse tipo de projeto são bastante elevados perante as incer-
tezas inerentes ao processo de inovação, pois os benefícios não são observados 
no curto prazo, mas apenas depois de muitos anos, em que as condições eco-
nômicas, políticas e tecnológicas são bastante difíceis (senão impossíveis) de 
se prever (Kemp & Never, 2017). Além disso, há certo temor por parte da 
indústria em empreender P&D verde e/ou promover tecnologias verdes, pois 
não há certeza se a política futura vigente tornará esses tipos de investimentos 
lucrativos (Karp & Stevenson, 2012).

Ainda acerca dessa discussão, o risco atrelado ao investimento é um gran-
de fator de aplicação ou não de determinados projetos. O setor privado bus-
ca investimentos em projetos de baixo risco, mas com alta intensidade de 
capital, pois, a despeito do elevado volume necessário de recursos, as incer-
tezas quanto aos resultados do projeto são baixas. No entanto, para empresas 
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que investem em tecnologias verdes, o retorno privado encontra-se significati-
vamente abaixo do retorno social, resultando em subinvestimento (Altenburg 
& Rodrik, 2017). Por outro lado, em projetos de alta intensidade de capital e 
alto risco (e.g., projetos de investimento em energia renovável e que tangem as 
questões ambientais), o setor público é o principal financiador, pois o custo 
para financiamento privado torna-se muito elevado.

Segundo Altenburg e Rodrik (2017), a especificidade mais óbvia da políti-
ca industrial verde é que ela visa corrigir a falha dos mercados em refletir os 
custos sociais da produção prejudicial ao meio ambiente. Nesse sentido, o 
argumento teórico para a aplicação de políticas industriais a fim de acelerar e 
aumentar os investimentos em tecnologias verdes é ainda mais forte do que 
seria para outras tecnologias, haja vista que a mudança climática é o resultado 
da maior falha de mercado que o mundo já viu (Altenburg & Rodrik, 2017, 
como citado em Benjamin & Stern, 2007).

Assim, Kemp e Never (2017) apontam que, em termos de operacionaliza-
ção, a ecoinovação depende de políticas governamentais para lidar com falhas 
de mercado e problemas de falha sistêmica, além de problemas de economia 
política e relacionados às tomadas de decisões que são frequentemente frag-
mentadas. Não obstante, vale a pena ressaltar que o retorno do setor privado 
perante as tecnologias verdes está expressivamente abaixo do retorno social.

É diante dessa dificuldade que o setor público pode atuar, isto é, os gover-
nos podem usar a política industrial verde e seus instrumentos para promover 
esses investimentos tidos como arriscados. De acordo com Chelala (2012), o 
Estado possui um protagonismo fundamental enquanto ator social com maio-
res possibilidades de promover uma reconfiguração do sistema produtivo, 
com vistas a uma economia verde. O setor público tem a possibilidade de 
adotar política industrial para promover o desenvolvimento de novas indús-
trias e a criação e adoção de novas tecnologias, uma vez que políticas públicas 
que aumentam a demanda por tecnologias verdes não apenas reduzem a po-
luição e o uso de recursos naturais, mas também promovem a inovação de 
tecnologias verdes e, portanto, o crescimento.

As políticas públicas estão sujeitas à forma como os gestores e os agentes 
públicos conduzem a máquina estatal. Desse modo, tipos de política indus-
trial incluem: créditos tributários; subsídios de insumos e produtos; investi-
mento em inovação (P&D); requisitos mínimos de uso; padrões e restrições 
comerciais (Karp & Stevenson, 2012). Não obstante, a presença e estímulos 
por parte do setor público trazem consigo uma outra possibilidade, o demand 
pull, podendo ser capaz de gerar políticas de inovação pelo lado da demanda, 
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tais como: compras governamentais; exigências de conteúdo local associadas 
a requisitos de P, D&I; normalização; regulação e suporte à demanda do setor 
privado (Macedo, 2017).

Sob essa perspectiva, Altenburg e Rodrik (2017) afirmam que os governos 
podem promover a inovação em tecnologias verdes de várias maneiras. A pri-
meira refere-se ao fato de que as empresas devem ser recompensadas por in-
vestir em P&D, isto é, proteger suas invenções com patentes eficazes, mitigan-
do assim o problema de falha de mercado. Uma vez que a capacidade de 
absorção tecnológica é vista por alguns autores como um determinante da 
capacidade de inovação de um país, a segunda maneira aponta que os gover-
nos devem investir em educação, treinamento tecnológico e infraestrutura de 
disseminação de conhecimento, incluindo acesso à internet. Em economias 
emergentes, esses fatores podem ajudar a fomentar a inovação em tecnologias 
verdes mais adequadas às condições locais. Do mesmo modo, em países me-
nos desenvolvidos, isso pode facilitar a transferência de tecnologias verdes, 
mais complexas, em alguns setores, como o de energia eólica e solar.

Diante disso, o uso coordenado das políticas de inovação que atuam pelo 
lado da demanda por meio da influência do Estado nos mercados pode ser 
evidenciado por um conjunto de ações que sinalizam as várias formas de par-
ticipação do Estado na economia com o objetivo de estimular a demanda por 
produtos e/ou serviços inovadores por intermédio de compras públicas, regu-
lação, políticas de clusters, entre outros. Sendo assim, se as subvenções econô-
micas, e.g., atuam no sentido de garantir financiamento às empresas para que 
elas se desenvolvam e ofertem inovações e tecnologias, as compras públicas e 
os objetivos políticos explícitos e implícitos atuam sobre a formação e conso-
lidação da demanda por inovações. Portanto, ao exercer uma função, mesmo 
que indireta e não associada à inovação, o Estado sinaliza suas preferências, 
podendo influenciar a criação de mercados para determinadas inovações 
(Rauen, 2017).

O bom desempenho das instituições públicas e de seus instrumentos é 
uma condição necessária, mas nem sempre suficiente, para alcançar os objeti-
vos pretendidos (Chelala, 2012). Sob essa perspectiva, é fundamental que as 
políticas industriais verdes e o apoio público que tange as questões ambientais 
sejam caracterizados como políticas de Estado, para que as transições de go-
verno não comprometam a continuidade dos programas, uma vez que pode 
haver ruptura na política de governo anterior.

Magacho (2020) aponta que os incentivos que guiam os investimentos 
públicos e privados precisam ser desenhados de modo a direcioná-los a um 
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objetivo que cumpre duas questões primordiais e complementares, sendo elas 
garantir o desenvolvimento econômico e a geração de riquezas; e, simultanea-
mente, manter o consumo de recursos e a poluição de acordo com a biocapa-
cidade do planeta. Sob essa perspectiva, é preciso repensar as bases para im-
plementação de uma política industrial efetiva e adequada às demandas das 
democracias atuais condizentes com os limites e as capacidades ambientais. 
Acerca disso, o autor afirma:

A substituição de atividades econômicas geradoras de resíduos e poluentes 

por atividades limpas e que sejam capazes de promover ganho contínuos de 

produtividade é fundamental para garantir desenvolvimento econômico 

compatível com desenvolvimento sustentável. Paralelamente, é necessário 

promover uma transição dos setores cuja economia já apresenta vantagens 

competitivas para formas de produção limpas, pois somente assim será pos-

sível que essa trajetória de transformação seja sustentável (Magacho, 2020).

Nesse sentido, os Estados podem atuar reconfigurando o sistema produti-
vo com vistas a uma economia verde, de modo a adotar políticas públicas de 
incentivo à preservação ambiental ou medidas que visem o aumento da sus-
tentabilidade. Por outro lado, também podem atuar com a implementação de 
medidas de desincentivo ao consumo e a comercialização de determinados 
produtos que não cumpram as diretrizes ambientais com políticas de tributa-
ção extrafiscal ou indutora. 

2
METODOLOGIA E BASE DE DADOS

O presente trabalho utilizou-se dos dados de 18 países em um período de 
24 anos (1995-2018), resultando em um total de 432 observações. A escolha 
dos países foi determinada por questões de disponibilidade de dados1, sendo 
esse o grupo de países da OCDE com maior representatividade (tanto em re-
gularidade quanto em volume de recursos) de P&D ambiental. Assim, uma 
vez que os dados consistem em um painel de 18 países por 24 anos, onde  

1 Referentes à alocação pública de recursos para P&D ambiental.
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N = 18, é menor que T = 24, o estimador GMM não é apropriado para esta 
análise. No entanto, quando T é maior do que N (como neste caso), a aborda-
gem de modelos Autorregressivos com Defasagens Distribuídas (ARDL) é 
apropriada, sendo, portanto, o método escolhido para a análise deste traba-
lho, sobretudo dada a sua capacidade de manter estimadores robustos mesmo 
com amostras pequenas (Asteriou & Pilbeam, 2020).

A Tabela 1 reúne os 18 países utilizados na amostra deste estudo. Além 
disso, apresenta algumas informações que justificam a relevância de nossa 
característica amostral. A primeira está nos registros em patentes de tecnolo-
gias ambientais, haja vista que os países em análise representam, juntos, mais 
da metade de todas as patentes em tecnologias verdes do mundo (63,03%), 
com destaque para os Estados Unidos, que concentram mais de um quarto de 
todos os registros globais (27,80%). Na sequência, Japão (14,23%), seguido 
pela Alemanha (9,69%), completam a tríade de nações fortes em registro de 
patentes para tecnologia ambiental.

Outro aspecto interessante diz respeito ao fato de que 12 dos 18 países da 
amostra encontram-se entre as 30 economias mais complexas do mundo2. 
Hidalgo e Hausmann (2009) desenvolveram uma metodologia para analisar a 
complexidade da estrutura produtiva de um país por meio de informações 
contidas em dados do comércio internacional, e encontraram fortes indícios 
empíricos para sustentar o argumento de que uma economia é desenvolvida 
quando possui um grande êxito em reunir capacidades, habilidades e conhe-
cimentos (skills) produtivos, que por sua vez permitem que essa economia 
produza um grande número de bens de elevada complexidade.

2 Em uma base que contém 133 economias ranqueadas.
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Tabela 1

Países utilizados na amostra

Região Países Patentes em tecnologia 
ambiental (média 95-18)

Ranking complexidade 
econômica

Participação 
no PIB mundial

Europa

Áustria 0,53% 6 0,40%

Alemanha 9,69% 4 3,60%

Bélgica 0,42% 21 0,48%

Dinamarca 0,38% 24 0,26%

Espanha 0,62% 32 1,51%

Grécia 0,06% 55 0,26%

Holanda 1,02% 27 0,79%

Irlanda 0,16% 17 0,32%

Itália 1,33% 14 2,06%

Noruega 0,27% 43 0,29%

Portugal 0,05% 33 0,28%

Suécia 0,90% 8 0,43%

Suíça 0,90% 2 0,46%

Reino Unido 2,48% 13 2,48%

Não Europa

Estados Unidos 27,80% 11 15,76%

Canadá 1,73% 39 1,45%

Austrália 0,46% 87 0,98%

Japão 14,23% 1 4,15%

Mundo 100,00% - 100,00%

Fonte: Elaborada pelos autores com dados do OECD.Stat, World Bank e Atlas 
da Complexidade.

Mais do que isso, o número de capacidades existentes na cadeia de produ-
ção não determina apenas a complexidade produtiva atual do país, mas tam-
bém o número e a complexidade dos bens que podem ser produzidos no futu-
ro, haja vista que as capacidades futuras dependem das capacidades atuais 
(Alencar et al., 2018). Logo, a complexidade econômica é um bom indicador 
da capacidade de reunir skills orientados para o sistema produtivo, que, por sua 
vez, para os propósitos do presente estudo, também podem ser correlacionados 
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com a capacidade de reunir conhecimento para desenvolver tecnologias verdes, 
é razoável presumir que economias mais complexas também são mais hábeis 
em desenvolver um sistema mais alinhado com o crescimento verde e, portan-
to, a nossa amostra está bem representada por economias complexas.

Dada a escolha do método e da amostra, o principal objetivo desta pesqui-
sa é analisar como estímulos públicos para o desenvolvimento de tecnologias 
verdes influenciam a degradação ambiental. Logo, a estratégia empírica se 
dará por meio de uma abordagem adotando modelos ARDL de Painel Cointe-
grado. Para tanto, utilizou-se um banco de dados anual que abrange um gru-
po de 18 países, para o período de 1995 a 2018.

Nesse sentido, é preciso elencar as variáveis aplicadas no modelo (como 
controle) e na construção de um indicador (o qual consiste na variável de in-
teresse do trabalho):

• A base de dados representativa dos Investimentos em P&D:

Government budget allocations for R&D. Apresenta dados sobre as dotações or-
çamentárias do governo para P&D (GBARD) por objetivo socioeconômico 
(SEO); SEO: meio ambiente. Fonte: OECD.Stat.

• A base de dados representativa do PIB Industrial:

Value added (current US$). O valor adicionado é o produto líquido de um se-
tor após somar todos os produtos e subtrair os insumos intermediários. Fonte: 
World Bank. 

• A base de dados para as variáveis de controle:

Escala. PIB per capita. US$/PPP. Fonte: World Bank. Sinal esperado: positivo, 
no sentido de que economias com rendas mais altas tendem a ter um padrão 
de consumo mais “agressivo” em relação à degradação ambiental.

Composição. Taxas ambientais em razão das demais taxas aplicadas. (%). 
Fonte: OECD.Stat. Sinal esperado: negativo, no sentido de que taxas ambien-
tais aplicadas podem auxiliar na mudança tecnológica para uma estrutura 
mais sustentável.

Portanto, a partir da definição dos dados é possível montar a variável de 
interesse do trabalho. Para tanto, o artigo adota como medida de esforço ino-
vativo verde a construção, de forma adaptada, de um indicador de esforço 
tecnológico proposto por Zucoloto e Toneto (2005).
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EIV = Dispêndios públicos em P&D ambiental
          PIB industrial (valor adicionado)

(1)

Nesse sentido, a adaptação sugerida pelo trabalho, como variável represen-
tativa da inovação tecnológica verde, consiste em denotar uma medida de es-
forço tecnológico baseada na relação entre dispêndios em atividades de P&D 
ambiental e o valor da produção industrial. Sucintamente, os países que des-
pendem mais recursos em P&D ambiental, como proporção do valor de seu 
PIB industrial, apresentam esforço tecnológico verde mais elevado. A variável 
escolhida tem, portanto, o intuito de revelar a importância da atividade de 
inovação ambiental ao correlacionar com dados de impacto ambiental.

O Gráfico 1 apresenta os resultados do indicador para os 18 países da 
amostra selecionada. Dividindo o período de análise em dois (1995-2007 e 
2008-2018), nota-se que na maioria ampla dos países houve crescimento da 
participação do investimento público direcionado ao esforço de inovações 
ambientais, na proporção da produção industrial, o que pode sugerir um 
comportamento mais engajado do setor público com a pauta ambiental, so-
bretudo por ser uma discussão amplamente debatida no cenário internacio-
nal, no qual há uma demanda crescente para que os países estejam alinhados 
com medidas de crescimento sustentável. Portanto, espera-se que o setor pú-
blico seja um dos principais agentes a fomentar esse alinhamento com a pauta 
ambiental, especialmente mediante política industrial verde e estímulos ao 
desenvolvimento de tecnologias verdes.
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Gráfico 1

Indicador de esforço inovativo verde para países selecionados

Fonte: Elaborado pelos autores.

A construção lógica para a especificação de um modelo empírico parte da 
constatação da limitação dos recursos naturais disponíveis e da capacidade do 
meio ambiente de absorver os resíduos produzidos pela sociedade, uma vez 
que há uma proeminente preocupação com uma possível insustentabilidade 
da produção material crescente e contínua (Colusso et al., 2013). Sob essa 
perspectiva, Mueller (2007) apregoa que se formou ao longo dos anos 1970 a 
ideia da existência de uma relação direta entre a degradação ambiental e o 
nível de produção. A possibilidade de “compatibilização” entre produção e 
proteção ambiental surge da ideia de desenvolvimento sustentável que, dentre 
as diversas definições encontradas na literatura, é mais usualmente conceitua-
do como aquele capaz de satisfazer as necessidades da geração atual sem com-
prometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem as próprias. 

Segundo Carvalho e Almeida (2010), aumentos na produção gerariam ní-
veis de poluição (degradação) ambiental maiores, uma vez que, em um pri-
meiro momento, o país colocaria como prioridade o seu desenvolvimento e 
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não o controle da qualidade da natureza. Posteriormente, quando este teria 
atingido determinando nível de crescimento, suas prioridades mudariam e 
com elas se observaria a redução da degradação ambiental. Essa transição de-
notaria a curva em forma de “U” invertido, denominada Curva de Kuznetz 
Ambiental (Colusso et al., 2013).

A CKA seria resultado de três efeitos, de acordo com Borghesi (2002, como 

citado em Mueller, 2007): o efeito escala, o efeito composição e o efeito mu-

dança tecnológica. O efeito escala seria a consequência de que quanto 

maior a escala de produção de uma economia, maior é também a emissão de 

resíduos poluentes deste. O efeito composição faz referência à estrutura do 

processo produtivo, isto é, uma economia cujo setor de serviços ocupe a 

maior parcela do seu Produto Interno Bruto (PIB) poderia ser considerada 

uma economia mais “limpa”. Mueller (2007) afirma ainda que o efeito com-

posição agiria no sentido inverso ao efeito escala. E o efeito mudança tecno-

lógica é a tendência a progredir para tecnologias mais eficientes e, de certa 

forma, mais “limpas”. Segundo Mueller (2007), o efeito escala seria predomi-

nante em estágios iniciais de desenvolvimento e que posteriormente, com 

níveis maiores de desenvolvimento, se atribuiria pesos maiores aos efeitos 

composição e mudança tecnológica (Colusso et al., 2013).

Em resumo, o modelo se baseia nesses três aspectos: o efeito escala (PIB per 
capita); o efeito composição (taxas ambientais); e a variável de interesse, o 
efeito mudança tecnológica (esforço inovativo verde). Além disso, acrescen-
tam-se às estimações o Índice de Complexidade Econômica (ECI) e as paten-
tes ambientais. A próxima seção traz a estratégia empírica adotada no trabalho 
para estimar os efeitos acima citados. 

3
MODELO EMPÍRICO

A metodologia proposta visa realizar um estudo empírico sobre os esfor-
ços inovativos verdes do setor público (indicador criado) para um grupo de 
países selecionados. A estimativa por dados em painel é escolhida neste estu-
do para controlar a heterogeneidade individual e para identificar característi-
cas não observáveis (Baltagi, 2005). Além disso, Pesaran, Shin e Smith (1999) 
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desenvolveram um modelo PMG (Pooled Mean Group), que é baseado em 
uma estrutura ARDL adaptada para um ambiente de dados em painel. Portan-
to, os estimadores de probabilidade de PMG são usados para estimar coefi-
cientes de longo prazo, capturando também o comportamento em grupo de 
restrições de homogeneidade e coeficientes de curto prazo, pela média do 
grupo utilizado, para obter, assim, parâmetros estimados de correção de erros 
e parâmetros de curto prazo (Pesaran et al., 1999).

Uma justificativa viável para o uso da metodologia se deve ao fato de que 
o uso de dados no painel tem algumas vantagens, tais como: o controle da 
heterogeneidade individual; os dados também apresentam um número maior 
de dados informativos, mais variabilidade, menos colinearidade entre as va-
riáveis, maior grau de liberdade e maior eficiência; uma análise de dados no 
painel é mais adequada aos estudos de ativação de ajuste; os dados no painel 
podem criar e testar modelos comportamentais mais complexos que dados 
cross-section ou dados em séries temporais, entre outras.

Ainda sobre a escolha dos modelos, unir a perspectiva dos dados em painel 
com modelos de cointegração ocorre pela possibilidade de estimadores que 
remetam ao comportamento de longo prazo. Assim, o modelo ARDL foi esco-
lhido devido à sua vantagem sobre os testes de cointegração em variáveis não 
estacionárias, como as desenvolvidas por Engle e Granger (1987), Phillips e 
Hansen (1990) e Johansen (1991), bem como sobre modelos tradicionais de 
Vetores Autorregressivos (VAR). Além disso, os modelos ARDL tendem a ser 
mais eficientes para capturar relações de longo prazo em amostras pequenas 
de dados, e pode ser aplicado em um conjunto de variáveis com diferentes 
ordens de integração, sejam estacionárias I(0), sejam não estacionárias I(1) 
(Pesaran & Shin, 1999).

A abordagem ARDL consiste na verificação da existência de vetores de lon-
go prazo entre um conjunto de variáveis. Confirmada essa relação, estimam-se 
os coeficientes de longo e curto prazos dos modelos, bem como a velocidade 
de ajustamento ao equilíbrio de longo prazo. Para tanto, o modelo PMG-AR-
DL é estimado na forma de vetores de correção de erros (ARDL-ECM), que 
pode ser especificado da seguinte maneira:

∆(y)it =i ∆(y)it–1 + β'i xit + Σp–1
j=1 λ*ij ∆(y)it–1+ Σq

j=0 δ*ij ∆(x)it–1 + μi + εit (2)
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Em que (∆(y)it) é a variável dependente e ∆ a primeira diferença, (α0), (x) 
as variáveis independentes; i = –(1 – Σp

j=1 λij representam o mecanismo de 
correção de erro para o i-ésimo grupo, βi =  Σq

j=0 δij  são os parâmetros de longo 
prazo para o i-ésimo grupo; λ*i j   = –Σp

m=j+1 λim  j = 1,2 ..., p – 1 são os parâmetros 
de curto prazo para o i-ésimo grupo; e () são os distúrbios do tipo ruído branco.

Para testar os efeitos dos objetivos propostos, pretende-se utilizar a abor-
dagem ARDL e PMG de Pesaran et al. (2001), especificando um modelo que 
contém variáveis que serão observadas quanto aos efeitos de curto e longo 
prazo. Portanto, a equação especificada do modelo ARDL de painel deste tra-
balho é representada da seguinte maneira:

Variável dependente: Pegada Ecológica (footprint)

∆(DA)it = α + α1T + β1(DA)it–1 + β2(EIV)it–1 + β3(COMP)it–1 +  
+ Σp

j=1  β4∆(DA)it–1 + Σq
j=1  β5∆(EIV)it–j + Σr

j=1  β6∆(COMP)it–j + εt
(3)

Para fins deste trabalho, os modelos Painel ARDL (PMG) são aplicados na 
análise dos esforços inovativos verdes (%) e mais duas variáveis de controle: 
PIB per capita (escala) e taxas ambientais (composição). Além disso, denota-se  
como uma constante e T como uma tendência de tempo.

4
RESULTADOS

Primeiro, realizaram-se testes de raiz unitária do painel antes de realizar as 
principais estimativas; os testes são necessários para verificar se as variáveis 
são não estacionárias. Vários testes são realizados: Im et al. (2003) teste (IPS), 
Levin et al. (2002) teste (LLC) e teste IPS de segunda geração (CIPS) de Pesa-
ran (2007). O teste LL é baseado na suposição de não heterogeneidade do 
parâmetro autorregressivo, enquanto o teste IPS permite a heterogeneidade 
enquanto a unidade CIPS mais segura relaxa a suposição de independência 
transversal da correlação contemporânea (Eviews Userguide, 2020). Todos 
esses testes usam a hipótese nula de não estacionariedade. A seleção do com-
primento de atraso é escolhida usando os critérios Bayesian-Schwarz. O obje-
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tivo dos testes é evitar que as séries tenham ordem de integração diferente de 
I(0) e I(1). A Tabela 2 apresenta os resultados para os testes, confirmando que 
as séries são aptas para a aplicação do método proposto.

Diante da metodologia empregada no trabalho, testes de cointegração de 
painel são fundamentais. O principal teste utilizado é chamado teste de cointe-
gração de Pedroni (1996). De acordo com Eviews (2020), o teste de cointegra-
ção de Engle-Granger (1987) é baseado em um exame dos resíduos de uma 
regressão espúria realizada usando variáveis I (1). Se as variáveis forem cointe-
gradas, os resíduos devem ser I (0). Contudo, se as variáveis não forem coin-
tegradas, os resíduos serão I (1). Pedroni (1999) estende a estrutura Engle-
-Granger para testes envolvendo dados em painel.

Tabela 2

Testes de raiz unitária

Levin-Lin-Chu Im-Pesaran-Shin ADF-Fisher PP-Fisher Decisão

Esforço 
Inovativo

–1.094
[0.137]

–1.475  
[0.701]

43.712
[0.176]

56.699
[0.015]

Não estacionária

Escala –5.664  
[0.000]

–1.189  
[0.117]

43.605
[0.179]

82.972  
[0.000]

Não estacionária

Composição 1.227
[0.890]

2.686
[0.996]

24.342
[0.930]

25.136
[0.912]

Não estacionária

DA –15.961
[0.000]

–11.883
[0.000]

239.371
[0.000]

248.035
[0.000]

Estacionária

ECI –2.60095 
 [0.0046]

–3.90199  
[0.0000]

182.450 
 [0.0000]

367.266  
[0.0000]

Estacionária

Patentes –6.52614  
[0.0000]

–4.43709  
[0.0000]

53.9751 
 [0.0000]

96.7823
[0.0000]

Estacionária

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Eviews 9.

Pedroni (1999) propõe vários testes de cointegração que permitem inter-
ceptos heterogêneos e coeficientes de tendência em seções transversais. Pe-
droni (1999) descreve alguns métodos para construir estatísticas apropriadas 
para testar a hipótese nula de não cointegração ρi da equação dos resíduos. A 
Tabela 3 relata os resultados das estatísticas dentro (Within) e entre (Between) 
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para o teste de dimensão. A cointegração é encontrada em pelo menos uma 
das estatísticas para o modelo estimado. Portanto, a evidência sugere uma 
relação de equilíbrio de longo prazo entre a variável de degradação ambiental 
e todas as outras variáveis, tanto as de interesse quanto as de controle.

Ademais, o Painel Autorregressivo com Defasagens Distribuídas (ARDL) é 
um método eficiente e superior a outros métodos de cointegração, permitindo 
que os regressores subjacentes exibam ordens de integração I (0) e I (1) ou 
uma mistura de ambos (Pesaran & Shin, 1999). Além disso, uma vantagem 
específica para o caso deste trabalho, justificando sua aplicação, decorre do 
fato de que o PMG permite a estimação de dados de painel macro com um 
intervalo de tempo de mais de 20 anos (Asteriou, Pilbeam, & Pratiwi, 2020).

Tabela 3

Teste de Cointegração de Pedroni

Within-dimension

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

Statistic Prob. Statistic Prob. Statistic Prob.

Panel v-Statistic –0,290061 0.6141 –1,18977 0.8829 –0,88024 0.8106

Panel rho-Statistic –9,838664 0.0000 –5,57196 0.0000 –2,80986 0.0025

Panel PP-Statistic –1,260833 0.0000 –1,21987 0.0000 –1,17249 0.0000

Panel ADF-Statistic –9,758524 0.0000 –8,26017 0.0000 –7,76121 0.0000

Between-dimension

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

Statistic Prob. Statistic Prob. Statistic Prob.

Group rho-Statistic –7,964722 0.0000 –4,7084 0.0000 –2,06977 0.0192

Group PP-Statistic –1,457744 0.0000 –1,52112 0.0000 –1,54428 0.0000

Group ADF-Statistic –1,092252 0.0000 –8,95681 0.0000 –8,83614 0.0000

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Eviews 9.
H0: Note: p-values in brackets. Within-dimension with weighted statistic. Null: 
No cointegration.
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Ainda sobre a escolha do PMG, outra vantagem de usar o método é que para 
uma seção transversal relativamente pequena de dados (18 países), o PMG é 
menos sensível à existência de outliers (Pesaran et al., 1999). Além disso, o 
problema de autocorrelação serial pode ser corrigido simultaneamente. O be-
nefício de usar ARDL de painel com defasagens suficientes é a redução do 
problema de endogeneidade (Pesaran et al., 1999), o qual é uma forte preocu-
pação de pesquisadores ao adotarem a metodologia de dados em painel.

Paro o presente trabalho, os dados são provenientes de países de renda 
elevada, os quais apresentam comportamento semelhante no longo prazo no 
que diz respeito ao crescimento econômico. Dito isso, visto que o estimador 
PMG pode aliviar o problema de endogeneidade com a inclusão de defasagens 
suficientes de todas as variáveis (Pesaran et al., 1999), a Tabela 4 apresenta os 
coeficientes de longo prazo para o modelo especificado, bem como o mecanis-
mo de correção de erro.

A Tabela 4 reproduz os coeficientes de longo prazo do PMG quando a Pe-
gada Ecológica (footprint) é usada como variável dependente. Os resultados 
relativos aos Esforços Inovativos Verdes, variável de interesse, indicam que os 
coeficientes estimados são estatisticamente significativos em todas as estimati-
vas. Portanto, as estimativas seguem alinhadas com o sinal esperado, de modo 
que os coeficientes negativos são encontrados nos modelos 1, 2 e 3, sugerindo 
que níveis mais elevados (menores) de dispêndios públicos em recursos dire-
cionados para o P&D ambiental, como proporção do valor de seu PIB indus-
trial, reduzem (aumentem) a degradação ambiental, preservando, sobretudo, 
a resiliência ecossistêmica.

O coeficiente negativo esperado é um importante indicativo de que níveis 
mais altos (mais baixos) de investimentos em geração de novas tecnologias 
verdes estão associados a níveis mais baixos (mais altos) de impacto ambien-
tal, o que corrobora a perspectiva de que crescimento sustentável de longo 
prazo é indissociável de práticas produtivas capazes de mitigar a degradação 
ambiental, ou, no melhor dos cenários, estimular, concomitantemente, a resi-
liência do ecossistema e dos recursos naturais.
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Tabela 4

Coeficientes de longo prazo e Mecanismos de Correção de erro 
(ECM)

Coeficientes de longo prazo e ECM – Var. dependente (Pegada Ecológica)

 Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

 Statistic Prob. Statistic Prob. Statistic Prob.

Esforço Inovativo –4.43E+16 0.0000 –4.67E+16 0.0000 –1.52E+17 0.0000

Escala 1.72E+09 0.1463 8.38E+13 0.0000

Composição –1.57E+14 0.0095

Patentes –4.80E+09 0.0213

ECI 1.80E+13 0.0000

ARDL Lags [1,1] [1,1,1] [1,1,1,1]

Máx. Lags 2 3 3

ECM –0.865390 0.0000 –0.980582 0.0000 –0.464544 0.0058

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Eviews 9.

Para as demais variáveis, utilizadas como controle do modelo, os coeficien-
tes para a escala (PIB per capita) são positivos em todos os modelos estimados 
e estatisticamente significativo no modelo 3. Isso indica que níveis mais altos 
(mais baixos) de renda per capita estão diretamente associados a níveis mais 
altos (mais baixos) de degradação ambiental, um resultado esperado e ampla-
mente já revelado pela literatura. Na sequência, a variável de composição  
(taxas ambientais) obteve o sinal negativo esperado, com magnitude muito 
próxima ao indicador de esforço inovativo verde, indicando que as atuações 
governamentais (em diferentes formas) podem ser eficazes no processo de 
regulação e redução da degradação ambiental.

As duas variáveis de controle adotadas para mensurar os aspectos relacio-
nados ao nível de sofisticação das estruturas produtiva e do engajamento no 
desenvolvimento de tecnologias verdes, ECI e patentes ambientais, também se 
mostraram significativas, com destaque para as patentes ambientais (com si-
nal negativo esperado), sugerindo uma importante relação de economias que 
tendem a desenvolver tecnologias verdes com uma pegada ecológica menor 
(degradação ambiental). Nesse sentido, é razoável presumir que as economias 
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desenvolvidas, com maiores níveis de renda, tendem a possuir forte impacto 
sobre a degradação ambiental, devido às suas características de consumo, 
mas, ao mesmo tempo, são os países com maiores capacidades tecnológicas 
para gerar inovações verdes, quando comparados aos países menos avança-
dos. Há, portanto, uma janela de investigação que carece de maiores buscas 
de evidências empíricas sobre qual dos dois fatores se sobrepõem.

Em contrapartida, o sinal estimado para a variável de sofisticação da estru-
tura produtiva (ECI) revelou-se contrário ao esperado, i.e, denotando que 
economias mais complexas tendem a degradar mais. Um resultado que carece 
de maiores investigações e indica uma possível e interessante agenda de estu-
dos sobre a direção da sofisticação produtiva e a relação com a degradação 
ambiental.

Por fim, os ajustes de curto prazo relacionados à degradação ambiental, 
relatados na Tabela 4, revelam que todos os coeficientes do ECM são estatisti-
camente significativos com um sinal negativo (resultado esperado), confir-
mando um longo prazo de estável relação entre as variáveis especificadas. 
Quando a Pegada Ecológica é usada como variável dependente, o Mecanismo 
de Correção de Erros (ECM) varia de –0,86 a –0,98, com uma média de 
–0,9133, nos modelos 1 e 2. Isso significa que, em média, 91,33% de uma 
perturbação de curto prazo, o que corresponde a um desvio do equilíbrio de 
longo prazo, é corrigido em um pouco mais de um ano, o que corresponde a 
um ajuste rápido dentro do modelo. No entanto, no modelo 3 com acréscimo 
do ECI e das patentes ambientais, a velocidade de ajuste cai drasticamente, 
despontando que o tempo de correção de choques é bem mais lento, sendo 
necessário mais de dois anos para que se retorne ao equilíbrio de longo prazo. 
Esse resultado insinua que caso ocorram desequilíbrios nas ações voltadas ao 
controle da degradação ambiental, o tempo para correção, e posterior efeito 
desejado, pode ser bem lento, logo as ações precisam ser muito bem coorde-
nadas e definidas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo teve como objetivo investigar o possível efeito dos esforços ino-

vativos (do setor público) verdes sobre a degradação ambiental (Pegada Eco-
lógica), para um painel de 18 economias avançadas. Antes de estimar os mo-
delos empíricos, foi desenvolvido um indicador de esforço inovativo verde 
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para calcular o dispêndio público em P&D ambiental de cada país da amostra. 
Além disso, foram utilizadas as seguintes variáveis de controle: PIB per capita, 
representando os impactos de escala; e as taxas ambientais como representa-
ção de fatores da composição da produção.

Para o período de 1995 a 2018, adotou-se uma abordagem de Painel ARDL 
para Cointegração (Pooled Mean Group), como metodologia econométrica. 
Os resultados encontrados indicam que níveis mais elevados de dispêndios 
públicos direcionados para P&D ambiental, com o intuito de gerar tecnolo-
gias verdes, possuem uma relação negativa com o crescimento dos impactos 
ambientais, i.e., tais investimentos possuem uma boa expectativa de redução 
da degradação ambiental (se tomarmos como referência as características da 
estrutura produtiva vigente). Não obstante, preservando, sobretudo, a resi-
liência ecossistêmica, indo ao encontro com a perspectiva de que crescimento 
sustentável de longo prazo deve ser conduzido tendo em seu escopo de ques-
tões relevantes a mitigação da degradação ambiental e, concomitantemente, o 
estímulo à resiliência dos ecossistemas e dos recursos naturais. 

Além disso, os efeitos de curto prazo estimados mostram que, em caso de 
choque de curto prazo, os modelos estimados são corrigidos a uma taxa ace-
lerada. Em outras palavras, os esforços inovativos verdes ajudam a direcionar 
o modelo para um ajuste estável de longo prazo. Por fim, encontramos evi-
dências de que outras variáveis de controle também são importantes. Esse foi 
o caso do PIB per capita, como proxy para o efeito de escala, conforme já ad-
vertido pela literatura, níveis mais altos de renda per capita estão diretamente 
associados a níveis mais altos de degradação ambiental.

AN EMPIRICAL ANALYSIS OF INNOVATIVE EFFORTS 
AS AN INSTRUMENT OF GREEN INDUSTRIAL POLICY 
FOR SELECTED COUNTRIES

Abstract
This paper examines the relationship between innovative green (public) efforts 

and short and long-term environmental degradation, through a cointegration 
panel with 18 countries selected for the period 1995–2018. The ARDL Panel  
for cointegration was specified with variable effects of scale, composition and 
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technological change. The results obtained that higher levels of public expenditure 
on resources directed towards environmental R&D (green innovative efforts), 
with the aim of green technologies, have a negative relationship with the growth 
of environmental impacts, i.e., that is. such investments have a good expectation 
of reducing environmental degradation.

Keywords: Green Industrial Policy; innovative efforts; degradation; Panel 
ARDL; cointegration.
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